REQUERIMENTO Nº 151 /2005

Sr. Presidente,

Considerando que podemos afirmar que o trabalho informal no Brasil, da forma como é conhecido hoje, data do início do século XX, quando a população negra, após a abolição da escravatura, em fins do século XIX, não encontrando empregos na emergente industrialização, por falta de qualificação de mão de obra, passa a vender nas ruas, em pontos de concentração de pessoas, produtos de fabricação e criação caseira, como doces, salgados, bijuterias, utensílios domésticos, roupas e também produtos oriundos de pequenas criações e plantações familiares, como carne de porco, frangos, ovos, legumes, frutas e verduras;

Considerando que no pós-guerra o País passa por um processo de industrialização que vem se estendendo pelas décadas seguintes, tendo seu auge durante os anos 60 e 70, quando passou a transformar todo o perfil da sociedade e dos trabalhadores brasileiros. Essas mudanças, na maioria das vezes, feita de forma desordenada, irá deslocar uma imensa quantidade de pessoas, que viviam no campo, para as cidades, em busca de emprego nas indústrias. Durante esse período, com o crescimento econômico e o desenvolvimento acelerado, a mão de obra era absorvida pelas indústrias e pelas empresas de serviços, criadas para assessorar esse crescimento. Então tinha-se a idéia de que o progresso e o crescimento econômico brasileiro, seria suficiente e duradouro, para atender o trabalhador e proporcionar a ele e aos seus familiares, qualidade de vida e ascensão social, econômica e profissional; 

Considerando que o breve relato pautado acima tem como objetivo dar uma simples noção da origem da atividade ambulante, quando, até então, estava bom para todos os lados envolvidos, empregados formais, que eram clientes dos vendedores informais, que compravam seus produtos das empresas constituídas, que pagavam os impostos sobre suas vendas ao estado,. Mas, durante os anos 80 e principalmente a década de 90, o sonho se desfaz, e constantes crises econômicas e financeiras, ignoradas ou simplesmente maquiadas pelos governos brasileiros e seus “magos” responsáveis ou irresponsáveis pela política econômica do país, resulta numa recessão que se estende até os dias de hoje, 2005, e que deixa desempregados, milhões de trabalhadores e trabalhadoras, o que irá causar um impacto na economia informal de proporções e conseqüências tão grandes, que ainda não podemos avaliar com precisão o final dessa história;

Considerando que vemos hoje no Brasil uma informalidade de quase 20 milhões de pessoas, muitos sem a menor infra-estrutura, sem apoio dos organismos oficiais, sem leis específicas e transparentes que os organizem e regularizem suas atividades e, principalmente, sem uma política que defina exatamente como abranger e incluir essa gigantesca população de trabalhadores no contexto político, econômico e social do País;

Considerando que, evidentemente, não é ignorando uma situação que conseguiremos resolver problemas. O enfoque econômico-social, como numa bola de neve, acaba por manter ou levar a mão-de-obra excedente (e bota excedente nisso) para a informalidade, inclusive com o trabalho ambulante. E na atual circunstância, quem pode afirmar, de consciência tranqüila e com conhecimento de causa, que tal situação é pior do que ficar sem tal atividade de renda; 

Considerando que, assim como ao comércio de uma forma geral, nosso município possui, há anos, legislação pertinente relacionada ao trabalho ambulante, tanto no Código de Posturas (1991) como no Código Tributário (1989), que passaram por atualizações evidentemente, mas nunca foram suficientemente sustentadas por políticas públicas que oferecessem uma infra-estrutura ou o apoio necessários para sua atuação. Agora, meios eficientes de se fazer cumprir o que nelas preceitua e traçar boas políticas é que são elas;

Considerando que a atual Administração Municipal, sem oferecer qualquer outro lugar, vem adotando medidas rígidas em relação aos ambulantes, especialmente com àqueles que se mantém em locais fixos, através de notificações para que no prazo de 30 (trinta) dias desocupem o espaço em que se encontram; 
Considerando que muito interessante é o desenvolvimento através de políticas de emprego e renda, desde que independa a forma em que este desenvolvimento se fundamenta, pois não só as grandes empresas geram o sucesso da política desejada e os anseios de uma população. Devemos sim procurar atingir nossos sonhos (grandes empresas), mas sem fechar os olhos para o que está diante do nosso nariz, ao nosso alcance. E o que quero dizer é que o comércio ambulante, assim como as indústrias, os outros comércios e as empresas prestadoras de serviços aqui existentes, faz parte da nossa realidade e da nossa responsabilidade social, pois atrás dele podem existir famílias ou outros cidadãos, que na informalmente defendem seu ganha-pão;

Considerando enfim, que as leis foram feitas para serem cumpridas, mas temos de ter competência e justiça ao adotá-las. Acredito que medidas podem e devam ser tomadas sim, mas não da forma mais simplista, tipo “olha sai daí”, devemos discutir possibilidades e sugerir alternativas. Desta forma, acho importante realizar uma audiência pública com todos os setores da sociedade interessados com a questão, para que a vontade da maioria impere sobre uma atitude unilateral. 
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja agendada para o próximo dia 11 de agosto, às 20:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma Audiência Pública com a finalidade específica de debater sobre políticas públicas a serem adotadas em relação ao comércio ambulante no município. 

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal, aos Departamento Municipais de Desenvolvimento, de Arrecadação e Tributos, de Planejamento Urbano e de Promoção e Assistência Social, ao Conselho Municipal de Assistência Social, à ACIAB – Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Bebedouro, Sindicato do Comércio Varejista de Bebedouro e aos meios de comunicação da cidade, visando tanto a sua participação como a divulgação para o conhecimento público e de todos os interessados, especialmente os trabalhadores do comércio ambulante.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de julho de 2005.
Elisabete Sichieri Bezerra
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